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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Data: 13/01/2026
Posto: Luanda/Angola
Palavras-chave: Pauta aduaneira. Produtos de origem animal. Angola
Responsável: José Guilherme Tollstadius Leal

ALTERAÇÕES RECENTES NA PAUTA
ADUANEIRA DE ANGOLA – IMPACTO PARA

OS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

SUMÁRIO:
Angola promoveu mais uma alteração na pauta aduaneira dos direitos de
importação e exportação, com vigência para o ano de 2026. A legislação que
aprovou a nova pauta aduaneira entrou em vigor em abril de 2024, impactando
nas exportações de produtos de origem animal do Brasil para Angola. Em 2025,
uma alteração legislativa reduziu as restrições que haviam sido impostas no ano
anterior. Esta modificação mais recente, aumentou a tarifa de importação para
alguns produtos e incluí algumas mercadorias na relação proibição de importação.
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O Governo de Angola vem atualizando a pauta aduaneira dos direitos de importação e
exportação, desde janeiro de 2024, com a publicação do Decreto Legislativo Presidencial nº
1/24.

Em 2025, promoveu algumas alterações, por meio da Lei Geral do Orçamento do Estado.
Para 2026, também na Lei Geral do Orçamento do Estado para este ano, foram incluídas
novas mudanças na pauta aduaneira angolana.

No presente agroinsight, trataremos das alterações que poderão impactar nas exportações de
produtos de origem animal do Brasil para Angola.

DESENVOLVIMENTO

A pauta aduaneira dos direitos de importação e exportação de Angola, foi revista e atualizada
em janeiro de 2024, com a publicação do Decreto Legislativo Presidencial nº 1/24. Além de
majorar os direitos de importação (tarifas), o diploma legal classificou vários produtos de
origem animal, que tradicionalmente vinha sendo exportados para Angola, como mercadorias
proibidas de serem importadas pelo país. Foram abrangidos, à época, produtos como: língua,
bucho e pata bovina; cabeça, mascara, pata e rabos de suínos; dorso, coração, fígado, moelas
e pés de aves (frango, perus, patos e gansos).

Para o ano de 2025, por meio da Lei nº 18/24, de 30 de dezembro de 2024, que aprovou o
Orçamento Geral do Estado para o exercício de 2025, a pauta aduaneira de Angola foi
alterada, removendo as restrições de importação para vários produtos de origem animal, os
quais voltaram a ter a importação autorizada, como: patas, coração e demais miúdos de
bovinos; dorso, pescoço, patas (pés) e miúdos de aves. Foram incluídos como mercadorias de
importação restrita: língua e peles comestíveis de bovinos; patas, peles comestíveis, cabeça,
partes da cabeça de suínos; peles comestíveis de aves. Permaneceram em 2025, como
mercadorias de importação proibida as pontas de asas, cabeças, cristas e rabos de aves
(frango, peru, pato, ganso e galinha d’angola).

Nova alteração na pauta aduaneira foi feita, com efeitos para o ano de 2026, por meio da Lei
nº 14/25, de 30 de dezembro de 2025, que aprovou o Orçamento Geral do Estado para o
exercicio econômico de 2026. A seguir, descreveremos as alterações, dividindo-as em 3
grupos: a) produtos de importação proibida; b) produtos de importação restrita; c) produtos
com alteração na tarifa de importação (direitos de importação).

a)     Mercadorias de importação proibidas

A Lei nº 14/25, atualizou o Quadro I, item B3, da pauta aduaneira dos direitos de importação e
exportação de Angola.
Foram excluídas da proibição de importação pontas de asas, cabeças, cristas e rabos de
perus, desde que congelados; e pontas de asas, cabeças, cristas e rabos de patos, frescos,
resfriados ou congelados.
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Segundo dados da Administração Geral Tributária de Angola (AGT), no período de janeiro a
outubro de 2025, o país importou 112 toneladas (US$ 96 mil) de rabos de peru, tendo a
Federação Russa como única origem.

A nova atualização da pauta aduaneira incluiu patas (pés) de frango, peru, gansos e galinhas
d’angola como mercadorias de importação proibidas. 

Segundo dados da AGT, o país importou, de janeiro a outubro de 2025, 134 toneladas de pés
de frango congelado, a um valor de US$ 83,3 mil. O Brasil foi a origem de 40% dos pés de
frango importados por Angola no período mencionado. Não existem registros nos dados da
AGT da importação pés (patas) de outras aves.

MERCADORIAS DE IMPORTAÇÃO PROIBIDAS*
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*Versão vigente em 2026 / em vermelho – mercadorias incluídas na proibição / tachado em preto - as mercadorias
excluídas da proibição de importação.
Tabela adaptada do Anexo II da Lei º 14/25 – alterações no Quadro I, item B3

b)     Mercadorias de importações restritas

São mercadorias para as quais os pedidos de licença de importação merecem maior atenção
do Ministério da Agricultura e Florestas e do Ministério da Indústria e Comércio. Alguns dos
produtos restritos, somente tem a importação autorizada para a finalidade de processamento
ou uso como matéria-prima para fabricação de outros produtos.

Não houve alteração de 2025 para 2026, para os produtos de origem animal.

MERCADORIAS DE IMPORTAÇÕES RESTRITAS
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c) produtos com alteração na tarifa de importação (direitos de importação) –
anexo III da Lei nº 14/25 – alterações nas taxas dos direitos de importação da pauta aduaneira

Capítulo 2
Incluídas novas posições, com tarifa de 10%, para patas e coração bovinos, rabos e patas de
suínos.

Também foram incluídas posições para peles comestíveis de bovinos, de suínos e de aves,
com 50% de direitos de importação.
Os códigos 0207.13.90 e 0207.14.90, que abrangem alguns miúdos de frango, tiveram
redução na tarifa de 50 para 30%.
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Capítulo 4
Elevação de 2 para 5%, na tarifa de importação de manteiga em embalagens com mais de 25
Kg (código 0405.10.10)

Capítulo 5
Aumento da tarifa de 2 para 5 %, para osseina e ossos acidulados (0506.10.00) e outros
(0506.90.00).

Capítulo 15
Elevação de 2 para 5 %, nos direitos de importação para banha, outras gorduras, sebo e
outras (1501.10.00 / 1501.20.00 / 1501.90.00 / 1502.10.00 / 1502.90.00).

CONCLUSÃO

Comparada com a versão vigente em 2024 da pauta aduaneira dos direitos de importação e
exportação de Angola, as atualizações promovidas em 2025 e, mais recentemente, para 2026,
deduziram a relação dos produtos com importação proibida para Angola.

No entanto, a atualização para o ano de 2026, inclui os pés de frango como mercadoria de
importação proibida. O Brasil, junto com os Estados Unidos da América, são os principais
fornecedores de pé de frango para Angola.

Não ocorreu alteração na relação dos produtos com importações restritas. As licenças de
importação para essas mercadorias seguiram o mesmo trâmite verificado ao longo de 2025.

O aumento nos direitos de importação (tarifas), não foram de grande magnitude e, portanto,
não deverão ter maiores impactos sobre as exportações brasileiras para Angola.


